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      Capítulo 1


      Indústrias culturais e criativas: conceitos e dissensos

    


    Um território central, antes pouco atrativo, agora concentra na calçada o show de uma banda e atrai um aglomerado de pessoas, que a prestigia mesmo que momentaneamente. Na outra esquina, um andaime com diversos artistas grafitando cores em prédios gigantescos, antes reconhecidos por sua velha cor cinza, oferece um novo olhar para as mudanças. Na quadra seguinte, um novo café-bar gourmet, decorado com paredes instamagráveis, estantes com discos de vinil de diversos artistas e cardápio assinado por chefs famosos, participantes de programas gastronômicos da televisão, do Youtube e do Instagram, causa uma nova movimentação de pessoas na região, ao som de tropicalidades e artesanatos diversos.


    O cenário descrito brevemente aguça o imaginário de muitas pessoas, colocando-as em sinergia com os movimentos e as situações descritas, pelo fato de em algum momento ter vivenciado ou se deparado com essa situação. Nesse breve parágrafo, podem-se identificar diversas atividades econômicas, como artes plásticas, artes cênicas, música, gastronomia, tecnologia, inovação, entretenimento, etc. Todas elas fazem parte das chamadas indústrias culturais e criativas. Mas como podemos identificá-las e fazer uma diferenciação entre as duas?


    Este capítulo visa apresentar um conteúdo explicativo sobre os conceitos básicos relacionados às concepções de indústria cultural e de indústria criativa, conceituado suas principais áreas de atuação e as perspectivas de desenvolvimento, como também atrelando as principais diferenças entre as abordagens e, por fim, as convergências possíveis entre ambas.


    1 Conceitos básicos


    Deparar-se com situações como as descritas na introdução deste capítulo vem se tornando cada vez mais corriqueiro nos grandes centros urbanos e em cidades de menor porte. Utilizar o espaço urbano como um caso de estudo de como as indústrias culturais e criativas estão se desdobrando e se manifestando em nosso cotidiano auxilia na compreensão e abre espaço para as discussões a fim de compreender os caminhos que levaram até a “ocupação” cultural e criativa das cidades e dos cenários econômicos em uma escala do local ao global. Torna-se importante fazer um recorte em relação ao contexto do surgimento do conceito da indústria cultural, empregado pela primeira vez em 1947 por Theodor W. Adorno e Max Horkheimer, membros da escola Frankfurt, até os desdobramentos das concepções em torno da cadeia das indústrias criativas, propostas por John Howkins em 2001.


    Definir como a cultura tomou um papel importante no cenário econômico e nas dinâmicas de renovação, ressignificação de imagem e planejamento estratégico dos mercados e dos espaços urbanos globais no século XX torna-se um debate complexo, mas que merece atenção, haja vista todas as transformações que a cultura provocou nos territórios e nas economias de diversas cidades mundo afora nas últimas décadas. Isso implica exemplificar práticas voltadas para a busca por uma melhor “qualidade de vida” em um período que muitos administradores viam suas cidades em transição de um modelo de ideologia industrial que se perpetuou do final do século XVIII até a metade do século XX, para um modelo pós-industrial, voltado para a disseminação e o desenvolvimento de novas tecnologias e a expansão do mercado de consumo de massas.


    A discussão em torno da culturalização[1] – assim denominada com base em George Yúdice como o processo pelo qual a cultura ganhou evidência e destaque nas políticas econômicas – deve-se principalmente ao fato de diversos locais começarem a sofrer cenários de evasão e quebra de setores industriais tradicionais. O esgotamento do modelo de sociedade industrial, principalmente nas cidades europeias e norte-americanas, com o avanço da expansão do mercado mundial por meio da transferência de setores produtivos e industriais para países de desenvolvimento industrial tardio e com mão de obra mais barata, gerou o reflexo do esvaziamento do setor industrial e de manufatura pesada, impulsionado pelo aumento dos setores relacionados aos serviços, ao consumo, ao entretenimento e às áreas de conhecimento (tecnologia) e informação.


    Diferentes problemas urbanos e econômicos surgiram no período pós-Segunda Guerra Mundial, no qual as cidades haviam sido afetadas pela destruição e precisavam ser reconstruídas e avançarem com a retomada da industrialização, por meio do uso de modelos como o Welfare State (Estado de bem-estar social). Nesse caso, da transição do industrial para o pós-industrial, o próprio sistema capitalista fez a alteração na estrutura espacial e das relações de trabalho, acompanhado pelo avanço das tecnologias de comunicação, que aceleraram o processo de dispersão urbana e geraram diversos problemas e contradições antes não existentes na pauta dos gestores dessas cidades.
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      Welfare State (Estado de bem-estar social) é o “conjunto de serviços e benefícios sociais de alcance universal promovidos pelo Estado com a finalidade de garantir uma certa harmonia entre o avanço das forças de mercado e uma relativa estabilidade social, suprindo a sociedade de benefícios sociais que significam segurança aos indivíduos para manterem um mínimo de base material e níveis de padrão de vida, que possam enfrentar os efeitos deletérios de uma estrutura de produção capitalista desenvolvida e excludente.” (GOMES, 2006, p. 203).


      
        


        

      

    


    Dentro do cenário descrito, as estratégias de ressignificação do território e da economia destacavam-se por meio do vínculo da reformulação junto das políticas culturais, visando instrumentalizá-la e articulá-la com as políticas urbanas e econômicas, orientadoras tanto ao planejamento espacial como também à mercadotecnia da cultura e suas possibilidades de massificação, como parte do processo de acumulação e expansão capitalista. “A cultura transformou-se, pois, em um instrumento potencialmente salvador das cidades em crise” (SELDIN, 2017, p. 44), sendo assim eleita como um dos pretextos ideais para os processos decisórios e de retomada do urbano e do econômico.


    O surgimento do conceito de indústrias culturais dar-se-á nesse contexto de intensas transformações na sociedade e nas cidades do começo do século XX, principalmente após os anos 1940. Conforme Adorno e Horkheimer explicitam em seu livro Dialética do esclarecimento: fragmentos filosóficos, de 1947, o contexto da ascensão da cultura como um ponto de transformação para as sociedades e para a economia ocorre por meio da visão da massificação da cultura, como uma forma de padronizar contextos e realidades culturais em prol do desenvolvimento do capital financeiro e industrial.


    Dessa forma, passou-se a tratar o conjunto de características culturais, produzidas e presentes dentro de uma sociedade, como mercadoria, dentro de uma lógica industrial, iniciando-se, assim, um processo de mercantilização e industrialização de bens culturais. Dentro desse pressuposto, esse modelo de desenvolvimento de uma indústria cultural auxilia e modela as personalidades e os pensamentos da sociedade por meio das narrativas construídas em torno de sua exploração e de seu desdobramento em prol do capital. Podemos destacar, na visão dos filósofos e sociólogos alemães:


    
      a cultura contemporânea confere a tudo um ar de semelhança. O cinema, o rádio e as revistas constituem um sistema. Cada setor é coerente em si mesmo e todos o são em conjunto. (...) A unidade evidente do macrocosmo e do microcosmo demonstra para os homens o modelo de sua cultura: a falsa identidade do universal e do particular. Sob o poder do monopólio, toda cultura de massas é idêntica (...). O cinema e o rádio não precisam mais se apresentar como arte. A verdade de que não passam de um negócio, eles a utilizam como uma ideologia destinada a legitimar o lixo que propositalmente produzem. Eles se definem a si mesmos como indústrias, e as cifras publicadas dos rendimentos de seus diretores gerais suprimem toda dúvida quanto à necessidade social de seus produtos. (ADORNO; HORKHEIMER, 1985, p. 57)

    


    Adorno e Horkheimer:


    
      analisam a produção industrial dos bens culturais como movimento global de produção da cultura como mercadoria. Os produtos culturais, os filmes, os programas radiofônicos, as revistas ilustram a mesma racionalidade técnica, o mesmo esquema de organização e de planejamento administrativo que a fabricação de automóveis em série ou os projetos de urbanismo. Na concepção de Adorno, cada setor da produção é uniformizado e todos o são em relação aos outros. A civilização contemporânea confere a tudo um ar de semelhança. A indústria cultural fornece por toda a parte bens padronizados para satisfazer às numerosas demandas, identificadas como distinções às quais os padrões da produção devem responder. Por intermédio de um modo industrial de produção, obtém-se uma cultura de massa feita de uma série de objetos que trazem de maneira bem manifesta a marca da indústria cultural: serialização-padronização-divisão do trabalho. Essa situação não é o resultado de uma lei de evolução da tecnologia enquanto tal, mas de sua função na economia atual. (COSTA et al., 2003)

    


    A relação então estabelecida de colocar a cultura dentro de uma lógica institucionalizada de indústrias auxiliou a expansão do campo, assim como de políticas públicas voltadas a partir da visão de um modelo cultural mais elitista e orientado ao consumo. Conforme apresentado por Zygmunt Bauman, “a ‘cultura’ entrou no vocabulário moderno como uma declaração de intenções, o nome de uma missão a ser empreendida. O conceito de cultura era em si um lema e um apelo à ação” (2013, p. 13). Como muito da formação e da construção do Estado-nação e das cidades se dá por meio da influência de uma classe mais abastada e detentora de “conhecimento” e de uma “cultura mais elitizada”, acreditava-se que, dentro das políticas industriais e urbanísticas, seria capaz de doutrinar e gerar as influências nos sistemas locais.
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        A “cultura” compreendia um acordo planejado e esperado entre os detentores do conhecimento (ou pelo menos acreditavam nisso) e os ignorantes (ou aqueles assim descritos pelos audaciosos aspirantes ao papel de educador); um acordo apresentado, por incidente, com uma única assinatura, unilateralmente endossado e efetivado sob a direção exclusiva recém-formada da “classe instruída”, que buscava o direito de moldar uma “nova e aperfeiçoada” ordem a partir das cinzas do ancien régime. A intenção declarada dessa classe era a educação, o esclarecimento, a elevação e o enobrecimento de le peuple recém-entronizado no papel de citoyen do recém-criado État-nation, aquela junção de nação recém-formada que se alçava à condição de Estado soberano com o novo Estado que aspirava ao papel de curador, defensor e guardião da nação. (BAUMAN, 2011, p. 13).

      


      


      
        


        

      

    


    Esse pensamento fez com que muitas cidades tivessem um boom de revitalizações e áreas ressinificadas dentro da lógica da culturalização, começando a modelar a população para o consumo de uma indústria cultural e massificação das identidades. Identidades estas que seriam alvo, nas décadas seguintes, de uma objetificação e desejo através de extensivas campanhas de marketing das cidades e do mercado de consumo de bens.


    
      O mundo inteiro é forçado a passar pelo filtro da indústria cultural. (...). Os outros filmes e produtos culturais que deve obrigatoriamente conhecer tornaram-no tão familiarizado com os desempenhos exigidos da atenção, que estes têm lugar automaticamente. A violência da sociedade industrial instalou-se nos homens de uma vez por todas. Os produtos da indústria cultural podem ter a certeza de que até mesmo os distraídos vão consumi-los abertamente. Cada qual é um modelo da gigantesca maquinaria económica que, desde o início, não dá folga a ninguém, tanto no trabalho quanto no descanso, que tanto se assemelha ao trabalho. É possível depreender de qualquer filme sonoro, de qualquer emissão de rádio, o impacto que não se poderia atribuir a nenhum deles isoladamente, mas só a todos em conjunto na sociedade. Inevitavelmente, cada manifestação da indústria cultural reproduz as pessoas tais como as modelou a indústria em seu todo. (...). Os menores detalhes são modelados de acordo com ele. Exatamente como seu adversário, a arte de vanguarda, é com as proibições que a indústria cultural fixa positivamente sua própria linguagem com sua sintaxe e seu vocabulário. (ADORNO; HORKHEIMER, 1985, p. 60)

    


    Com a adoção das políticas e dos incentivos para o desenvolvimento da cadeia da indústria cultural, muitas cidades, a partir de 1970 e principalmente na década de 1980, com o surgimento da política de capitais de cultura (iniciada no contexto da União Europeia, mas que depois se alastrará para outros países em diferentes continentes), viram o modelo da culturalização tornar-se um sucesso. Tanto para o reposicionamento da imagem das cidades, por meio de um city marketing que enaltecia a vivacidade da cultura local como um diferencial, quanto para a instrumentalização da cultura como uma forma de regenerar esses territórios esvaziados para a atração de investimentos, a fim de implementar uma nova dinâmica econômica na localidade, pela inserção da cadeia de serviços e comércio vinculada às indústrias culturais.


    No início dos anos 1990, o modelo de sucesso das capitais de cultura e o aparelhamento das indústrias culturais começará a mostrar alguns ruídos e a entrar em um processo de detrimento e esgotamento. Uma rápida evolução ocorre em suas estratégias por meio do surgimento e da eminência dos conceitos de classe, economia e indústrias criativas empregados pelas teorias do norte-americano Richard Florida, baseado na teoria dos 3 Ts (tecnologia, talento e tolerância), que principiavam a interação com o espaço urbano e atribuir suas dinâmicas para o desenvolvimento econômico. O autor investiga se o desenvolvimento dessa nova cadeia, chamada de indústria criativa, também se tornará uma nova estratégia de financiamento e marketing urbano, evidencia a busca/corrida das cidades para atrelarem à fórmula dos 3 Ts em suas realidades e, também, de tentarem obter o título de cidade criativa, criado por grandes agências internacionais, como a Unesco e sua rede de cidades criativas.


    Ou seja, o que veio a ocorrer logo no início dos anos 1990 configurou-se como um aperfeiçoamento estratégico e necessário das indústrias culturais, que somente abarcavam setores da cultura, para as indústrias ditas “criativas”, uma nova cadeia e economia mais robusta e interligada com outros setores de forte desenvolvimento e atração de capital para o início e as demandas do século XXI.


    
      A passagem do termo indústrias culturais para o termo indústrias criativas aponta para uma nova tentativa de articulação entre os domínios da arte ou cultura, da tecnologia e dos negócios, porém agora com pretensões de salientar os aspectos positivos dessa configuração. (BENDASSOLI et al., 2009, p. 15)

    


    No próximo tópico, será abordada a evolução do conceito da indústria cultural para a indústria criativa, explorando a diferença entre essas abordagens e elucidando um pouco dos desdobramentos do termo da cadeia criativa atualmente.


    2 Diferença entre as abordagens


    Conforme apresentamos na primeira parte deste capítulo, as indústrias culturais, empregadas por Adorno e Horkheimer, surgem dentro de um contexto de mudanças das sociedades e das cidades do início do século XX, por meio da transformação de obras e bens culturais em produtos padronizados, através da inserção de tecnologias de produção, massificando o acesso aos mesmos por parte da população, com vistas a uma uniformização do padrão de consumo e desenvolvimento das cidades, auxiliando, dessa forma, na visão dos autores, na disseminação dos ideários de uma elite dominante, que busca perpetuar a imagem de que a felicidade pode ser conquistada com o consumo de bens e serviços, utilizando-se principalmente dos meios de comunicação em massa, como as ferramentas de propaganda (publicidade, entretenimento, lazer e marketing), criando, assim, uma ilusão de crença de liberdade individual por meio da padronização dos bens culturais, proporcionando, assim, o sentimento de satisfação pelo consumo, como se a felicidade pudesse ser comprada.


    O início dos desdobramentos do conceito das indústrias criativas eclode nos anos 1990, mais precisamente em 1994, na Austrália. Quanto à concepção do termo, a maior referência ao seu surgimento ocorre por meio das análises de tendência de mercado e trabalhos realizadas pelo Departamento de Cultura, Mídia e Esportes (DCMS) do Reino Unido, no qual foram identificados 13 setores de grande potencial econômico e de desenvolvimento para a economia britânica no século XXI. Esses setores identificados seriam então nomeados de indústrias criativas. Posteriormente, complementados por John Howkins com mais alguns segmentos, como o de videogames (desenvolvimento do game) e pesquisa e desenvolvimento, no ano de 2001, com o livro Economia criativa: como ganhar dinheiro com ideias criativas, como a base de desenvolvimento dessa nova indústria.


    A base teórica dessa nova abordagem encontrava-se na capacidade criativa de que nós, seres humanos, somos impulsionados a criar. Essa teoria coloca essa indústria vinculada à capacidade cultural (imaterial e de características únicas de distintos grupos sociais) e das indústrias culturais, junto da inovação e da tecnologia, então definidas pelo DCMS como aquelas indústrias que têm em sua origem a criatividade individual, a habilidade e o talento como potencial para gerar riqueza e criação de empregos por meio da geração e da exploração da propriedade intelectual, incluindo, dentro desse conceito, os segmentos: publicidade; arquitetura; mercado de arte e antiguidades; artesanato; design; moda; filme e vídeo; software interativo de entretenimento; música × artes performáticas; publicação; softwares e jogos, e televisão e rádio.


    A Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD), vinculada à Organização das Nações Unidas (ONU) desde o eminente fortalecimento das teorias das indústrias criativas, começou a abarcar e propor relatórios específicos e destinados à temática. Diferentemente do DCMS e de John Hownkins, apresentou uma nova compreensão e uma nova metodologia frente ao que seriam as indústrias criativas, ao concentrá-las em quatro áreas principais: patrimônio, que abarca áreas como lugares culturais (p. ex., sítios arqueológicos, museus, bibliotecas, exibições, etc.) e tradições e expressões populares (p. ex., artesanato, festas populares, etc.); artes, que compreendem artes visuais (p. ex., pinturas, esculturas, fotografia e antiguidades), artes performáticas (p. ex., shows, teatros, dança, cinema, ópera, etc.); mídia, que relaciona a parte de publicações e mídia impressa (p. ex., livros e publicações), audiovisual (p. ex., filme, televisão e rádio), design (p. ex., interiores, gráfico, joalheria, moda, brinquedos, etc.) e novas mídias (p. ex., softwares, videogames e conteúdos digitais). Por fim, o setor de criações funcionais, composto por uma área denominada de serviços criativos (p. ex., arquitetura, publicidade e propaganda, pesquisa e desenvolvimento, recreação, etc.), exemplificada na figura 1.


    
      Figura 1 – Classificação da UNCTAD para as indústrias criativas
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      Fonte: adaptado de UNCTAD (2012, p. 8).

    


    A diferença da relação de setores criativos identificados do DCMS do Reino Unido para o da UNCTAD é que a segunda instituição compreende os mesmos segmentos definidos pelos governantes britânicos, porém como uma estrutura mais bem dividida entre as cadeias que as abrangem e delimitada em campos de conhecimento mais específicos. Isso aprimora a visão estratégica de atuação e desenvolvimento de políticas para esses setores, como o caso das quatro áreas (patrimônio, artes, mídia e criações funcionais). Essa abordagem permite, assim, explorar e compreender melhor os termos e os conceitos concentrados dentro de cada uma dessas áreas, o que torna a estrutura das indústrias criativas mais compreensível e com um melhor alinhamento.
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      Fato é que cada país e governo vai seguir seu entendimento e metodologia sobre o que compreende sua respectiva cadeia das indústrias criativas, muito pelo fato da questão da compreensão do termo criatividade e das raízes e manifestações culturais que contemporizam cada cultura. Esse é um ponto de efervescência, dinamismo e, principalmente, diferenciação dessa nova cadeia em relação a outros setores econômicos mais tradicionais, como o caso das indústrias de manufatura.


      
        


        

      

    


    Vale ressaltar que o termo indústrias criativas, mesmo com algumas décadas de discussão, com os 13 setores identificados segundo a DCMS ou os 9 setores conforme a UNCTAD-ONU faz com que ainda possa existir uma certa nebulosidade em volta de uma definição exclusiva, tanto pela parte dos setores que a compreendem, que são muito ligados aos segmentos das indústrias culturais (artes, patrimônio, expressões populares, festivais, pinturas, etc.), como também da tecnologia e inovação (design, pesquisa e desenvolvimento, softwares, games, etc.). Dessa forma, a discussão em torno do conceito de criativo se torna um pouco subjetiva e passível de críticas e refutações.


    Muito da questão da subjetividade do conceito está em torno da “criatividade”, considerada pedra elementar de seu desenvolvimento, mas que é um dom inerente a todos os seres humanos. Por esse motivo, essa característica torna-se um fator de complicação para gerar uma definição final. Segundo o relatório “Economia criativa: uma opção de desenvolvimento viável”, da UNCTAD, de 2010, criatividade pode ser compreendida como:


    
      O processo pelo qual as ideias são geradas, conectadas e transformadas em coisas que são valorizadas. Em outras palavras, criatividade é o uso de ideias para produzir novas ideias. Nesse debate conceitual, deve-se ressaltar que criatividade não é a mesma coisa que inovação. Originalidade significa criar algo do nada ou refazer algo que já existe. (UNCTAD, 2012, p. 4, tradução feita pelo autor)
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      Relatório “Economia criativa: uma opção de desenvolvimento viável”, da UNCTAD de 2010, disponível no site da conferência.


      
        


        

      

    


    John Howkins, no que tange à questão da criatividade em si, aprofunda que ela é um tema de uma discussão complexa, muito além do estabelecimento de um conceito industrial e econômico. De acordo com o autor, é preciso entender a fundo o tamanho da complexidade desse fenômeno, que é muito mais natural ao homem do que um mero conceito a ser explorado financeiramente pelo capital. Em resumo, Howkins diz que:


    
      a criatividade é surpreendente. Ela não é preordenada, segue poucas regras, foge da maioria das categorias. Isso pode parecer óbvio, porém é preciso ser dito em uma época em que a criatividade está se tornando uma panaceia da administração. (HOWKINS, 2013, p. 35)

    


    Para compreender esse fenômeno mais a fundo, Howkins traçou as seis principais características da “criatividade” a serem levadas em conta nas discussões que envolvem a formulação dos conceitos que utilizam a criatividade e que transcendem nos âmbitos pessoal, social, industrial e das transações econômicas. São elas:


    
      I – Criatividade é um elemento básico da vida. (...) a criatividade dá vida e torna distinto aquilo que, de outra forma, seria rotineiro e repetitivo;


      II – A criatividade é um talento universal. Todo mundo é criativo até certo ponto. (...) Essa universalidade intrínseca se aplica à criatividade, mas não à fabricação de produtos criativos. Todo mundo é capaz de sonhar e de ter uma ideia. Um número pequeno de pessoas consegue produzir um produto criativo. Isso dependente de conhecimentos técnicos, de recursos físicos e, possivelmente, de fatores ambientais;


      III – Criatividade significa divertimento (...) pessoas criativas fazem de seu prazer a sua profissão;


      IV – Criatividade é um senso de competição. (...) Se quiserem fazer um produto criativo as pessoas também têm de concorrer comercialmente no mercado;


      V – As pessoas criativas, à medida que aplicam seus talentos, tendem a exibir vários traços de personalidade;


      VI – Embora a criatividade seja uma virtude positiva, isso não é uma garantia. As condições de ser pessoal, original e significativo não apresentam nenhuma qualidade moral intrínseca. Elas podem ser boas ou ruins. A criatividade pode ser usada para fins maléficos. O bem não é mais criativo que o mal. (HOWKINS, 2013, p. 31-36)

    


    Florida afirma que “a economia atual é, em essência, uma economia criativa” (2011, p. 44). Uma visão que pode ser trabalhada é de que a indústria criativa deriva, em vias de similaridade, com as teorias da economia do conhecimento e da inovação desenvolvidas por Peter Schumpeter no início do século XX. Como forma de afirmar a questão da criatividade do ser humano, Florida argumenta, em resumo, que todos os processos evolutivos das sociedades, desde a agricultura até as revoluções industriais, sempre estiveram pautados pela criatividade do homem. Seu auge de desenvolvimento é alcançado por meio da inovação tecnológica e da mercantilização da cultura, conforme princípios da indústria cultural descrita por Adorno, como forma de agregar valor e diferenciação.


    3 Convergências possíveis


    Como apresentado ao longo dos estudos, as indústrias criativas e da cultura estabelecem sinergias e convergências possíveis dentro de seus conceitos, percorrendo caminhos similares aos seus desenvolvimentos. As indústrias culturais, dentro da visão de Adorno, possuem:


    
      a intenção de chocar; dizia-se que a cultura e a indústria eram conceitos opostos e o termo foi utilizado em polêmicas contra as limitações da vida cultural moderna. Ele continuou a ser empregado como uma expressão de desdém aos jornais, filmes, revistas e músicas populares que distraíam as massas (...) evoca dicotomias, tais como cultura de elite versus de massa, cultura erudita versus popular e belas artes versus entretenimento comercial. (UNCTAD, 2010, p. 5)

    


    Porém, dentro da visão de indústria cultural empregada pela Unesco, essas cadeias seriam as que:


    
      combinam a criação, produção e comercialização de conteúdos intangíveis e culturais por natureza. Esses conteúdos são tipicamente protegidos por direitos autorais e podem assumir a forma de produtos e serviços. Um aspecto importante das indústrias culturais, de acordo com a UNESCO, se refere ao fato de que elas são “centrais na promoção e manutenção da diversidade cultural e na garantia do acesso democrático à cultura”. Essa natureza dupla – combinando o cultural e o econômico — proporciona às indústrias culturais um perfil distinto (...), definidas como um conjunto de atividades econômicas que combinam as funções de concepção, criação e produção de cultura com funções mais industriais da manufatura e comercialização de produtos culturais em larga escala. Tal definição parece iniciar um processo que caminha em direção a uma interpretação das indústrias culturais mais ampla do que aquela implicada pelas noções tradicionais do “setor cultural”. (UNCTAD, 2012, p. 5)

    


    No caso das indústrias criativas, dada a relação da criatividade e da formulação de sua estratégia, ao possuir seus setores estratégicos dentro de uma mescla das indústrias culturais, alinhadas com as teorias da inovação e da tecnologia como principal modus operandi, esta passa a ganhar fortalezas e destaque dentro do cenário econômico recorrente, como indústrias potentes para crescimento e desenvolvimento econômico.


    É possível destacar dentro das principais pretensões das convergências do desenvolvimento, tanto das indústrias culturais como das indústrias criativas, o apoio que ambas podem dar na promoção e no crescimento do conceito da economia criativa, ao redor do mundo, auxiliando no desenvolvimento de potenciais como:


    
      	Promover a geração de renda, a criação de empregos e os ganhos de exportação, promovendo a inclusão social, a diversidade cultural e o desenvolvimento humano.


      	Abranger aspectos econômicos, culturais e sociais, interagindo com os objetivos de tecnologia, propriedade intelectual e turismo.


      	É um conjunto de atividades econômicas baseadas no conhecimento, com uma dimensão de desenvolvimento e conexões transversais nos níveis macro e micro à economia geral.


      	É uma opção de desenvolvimento viável que exige respostas políticas inovadoras e multidisciplinares e ação interministerial.


      	No coração da economia criativa estão as indústrias criativas (UNCTAD, 2012, p. 8).

    


    Até este momento da arguição, buscava-se compreender os desdobramentos e as projeções das chamadas indústrias culturais e indústrias criativas, buscando deixar evidente que a economia criativa vem ganhando destaque dentro do cenário econômico do final do século XX e principalmente no início do século XXI. Sendo uma economia que cresce mais que outros setores econômicos tradicionais, entra na pauta de desenvolvimento de agenda de diversos países, desdobrando conceitos de uma classe que dela seria derivada e, por conseguinte, ganha campo dentro do desenvolvimento urbano e econômico.


    Através desse olhar, alinhado às potencialidades de atrelar um lado mais positivo da mescla da cadeia cultural com a criativa, visou-se à promoção de geração de renda inclusiva, por meio da criação de empregos no setor criativo e cultural tentando-se, dessa forma, promover a inclusão social para além do olhar financeiro e do capital, mas com bases na igualdade e na promoção, por meio da criatividade, com bases no reconhecimento da diversidade cultural, como principal fator para o desenvolvimento humano ao longo do século XXI, sendo assim a principal forma de conversão possível entre as duas indústrias.


    Considerações finais


    O objetivo deste capítulo foi elucidar a diferença conceitual entre indústrias culturais e criativas, podendo dessa forma resumir os conceitos em:


    
      	
Indústrias culturais: conceito empregado no período do pós-guerra por Adorno e Horkheimer como uma visão crítica aos avanços das teorias de massificação da cultura como forma de torná-la um produto de consumo, por meio de uma lógica de industrialização, pelo entretenimento de massa, o que dá, de certa forma, um caráter homogêneo aos bens culturais, não os diferenciando. Isso transforma a cultura em um eixo do processo de acumulação capitalista. 

      A indústria cultural pode ser definida como o conjunto de meios de comunicação, como o cinema, o rádio, a televisão, os jornais e as revistas, que formam um sistema poderoso de geração de lucros e que, por serem mais acessíveis às massas, exercem um tipo de manipulação e controle social, ou seja, ela não só edifica a mercantilização da cultura como também é legitimada pela demanda desses produtos (COSTA et al., 2003). Porém, vale ressaltar a visão da Unesco, que afirma que as indústrias culturais são “centrais na promoção e na manutenção da diversidade cultural e na garantia do acesso democrático à cultura” (UNCTAD, 2012).



    


    
      	
Indústrias criativas: termo que surgiu em 1994 na Austrália e avançou em 1997 através do DCMS do Reino Unido. Nela foram identificados 13 setores (artesanato; design; moda; filme e vídeo; software interativo de entretenimento; música; artes performáticas; publicação, softwares e jogos, televisão e rádio) de grande potencial econômico e de desenvolvimento para a economia do século XXI. A terminologia exata das indústrias criativas continua até os dias atuais sendo um fator de grande discussão, como é o caso da Unesco, que as concentra em quatro áreas principais, sendo elas: patrimônio; artes; mídia; criações funcionais, abarcando nove áreas ao todo. Muito da discussão em torno desse tipo de indústria se dá em torno da questão relativa à criatividade, sendo considerada o principal eixo de desenvolvimento dessa cadeia, porém que é inerente a todos os seres humanos. No entanto, em razão da relação com os setores das indústrias culturais atreladas aos setores da tecnologia, inovação e design, ganhou grande destaque nas agendas de desenvolvimento econômico e urbano nas últimas décadas, tendo potencial de desenvolvimento econômico e social inclusivo e preservação e promoção da diversidade cultural.

    


    Abordaremos mais sobre o tema da economia criativa, dando enfoque importante aos projetos da Austrália do Creative Nation e do DCMS do Reino Unido, apresentando uma análise da ascensão da economia como pauta global, do surgimento até as perspectivas para os dias atuais.
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        [1] Essa culturalização da economia não ocorreu naturalmente, é claro; foi cuidadosamente coordenada por meio de acordos sobre comércio e propriedade intelectual, como o Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio (GATT) e a Organização Mundial do Comércio (OMC), leis que controlam o movimento de trabalho mental e manual (ou seja, leis de imigração), etc. Em outras palavras, a nova fase do crescimento econômico, a economia cultural, também é economia política”. (YÚDICE, 2003, p. 51 – tradução realizada pelo autor)
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